DECRETO Nº 4512 DE 24 DE JANEIRO DE 1990.

DOE Nº 1967, DE 26 DE JANEIRO DE 1990.
Regulamenta o Instituto de Ascensão Funcional, que se refere a Lei Complementar nº 2, de 24 de dezembro de 1984, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º - Aos funcionários submetidos ao regime da Lei Complementar nº 2, de 24 de dezembro de 1984, aplicar-se-á ascensão funcional instituída pelo Título III, Capítulo III da Seção II dessa Lei Complementar.

Art. 2º - A Ascensão Funcional consiste na elevação do servidor da Categoria Funcional a que pertence, para a Categoria Funcional do mesmo ou de outro grupo ocupacional.

Art. 3º - O Processo Seletivo à Ascensão Funcional será realizado, a cada dois anos desde que haja vaga no Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado.

Parágrafo Único – Não haverá ascensão funcional de funcionário que não for estável.

Art. 4º - O Processo Seletivo constará de prova de caráter competitivo e eliminatório, em que serão observados os requisitos para ingresso na Categoria Funcional, estabelecidos no ato de estruturação do Grupo, exceto limite de idade.

Art. 5º - Será reservado 1/3 (um terço) das vagas existentes na classe inicial, apuradas no momento da abertura das inscrições para o Processo Seletivo à Ascensão Funcional.

Art. 6º - A classificação dos habilitados à Ascensão Funcional, far-se-á pela nota obtida no Processo Seletivo, obedecendo o critério de absorção pela maior média obtida.

§ 1º - Havendo empate, terá preferência, sucessivamente, o servidor:

a) de maior tempo de serviço público estadual;

b) de maior tempo de serviço público;

c) mais idoso.

§ 2º - Na apuração do tempo de serviço, será considerado exclusivamente o tempo de efetivo exercício.

Art. 7º - O servidor que obtiver a Ascensão Funcional será localizado na Classe Inicial da Categoria em que for incluído.

Parágrafo Único – Se o salário da referência corresponder ao salário menor do que aquele em que se encontra posicionado o servidor, a respectiva localização far-se-á na referência que, integrando a estrutura da nova categoria, seja a superior mais próxima da em que estiver localizado no momento da ascensão, ainda que pertencente a classe intermediária ou final.

Art. 8º - A Ascensão Funcional às categorias funcionais dos Grupos: Polícia Civil e Tributação, Arrecadação e Fiscalização, do Quadro Permanente do Serviço Público Civil do Poder Executivo, dar-se-á somente dentro dos respectivos grupos ocupacionais.

Parágrafo Único – Não se aplica o instituto de Ascensão Funcional ao Grupo Magistério.

Art. 9º - O prazo de validade do Processo Seletivo para Ascensão Funcional será de 2 (dois) anos improrrogável.

Parágrafo Único – Toda vez que houver a necessidade de concurso público, processar-se-á a Ascensão Funcional sem considerar o prazo estabelecido no caput deste artigo e do artigo 3º.

Art. 10 – A efetivação da Ascensão Funcional dependerá da existência de recursos orçamentários disponíveis para fazer face à despesa decorrente.

Art. 11 – O ato de efetivação da Ascensão Funcional será processado através do Decreto.

Art. 12 – Os efeitos financeiros da Ascensão Funcional vigorarão a partir do ato de publicação da relação nominal.

Art. 13 – Caberá à Secretaria de Estado de Administração baixar as Instruções Normativas necessárias à aplicação do presente Decreto, cento e vinte dias antes da abertura das inscrições, sempre que se fizer necessário o processo da Ascensão Funcional.

Art. 14 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 24 de janeiro de 1990, 102º da República.

JERÔNIMO GARCIA DE SANTANA

Governador
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